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O TRABALHO INFANTIL NO BRASIL SOB A VISÃO DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT





ser analisado sob a visão legislativa pertinente, atentando para sua aplicabilidade. Traz um 
estudo comparado entre os principais diplomas normativos que tratam do tema no Brasil, 








do menor trabalhador, seguindo, apontando, especialmente a principal carência do Brasil: 
&$1-.,>(1&1#$1*$#/+%#6&1*%$#/$&+(-,&%$&$0*%/&$,*0,#%0#0"#$&*$/#0*%;$&"%&C?!$1#$,*0"%&-
tações conscientes e legais.
Palavras chave: :%&'&()*$S02&0"-(V$5S:V$3%&!-(V$R*%/&!V$B+(-,&'-(-1&1#A$
1 A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO
B+4!$*!$"#%%IC#-!$,&+I">(*!$"%&8&1*!$&*$(*06*$1&$T%-/#-%&$W>#%%&$X>01-&(;$
1#,(&%&1&$ &$ "%?6>&$ #0"%#$ !#>!$'#(-6#%&0"#!;$ ?$ -0-,-&1&$ &$E*02#%Y0,-&$ 1#$T&7;$ 0&$
cidade de Paris, no Palácio de Versailles. Tal convenção estabelece novos rumos 
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1.1 Breve histórico
T&%&$&$)-!"4%-&$1*$1-%#-"*$1*$"%&'&()*;$*$:%&"&1*$1#$]#%!&-((#!$+*!!>-$(>6&%$
de destaque, vez que dele surgiu o projeto de organização internacional do traba-
()*A$B$+&%"#$^SSS$1#!"#$:%&"&1*$?$,*0!-1#%&1&$&$,*0!"-">-89*$G>%I1-,&$1&$5S:;$#$2*-$
,*/+(#/#0"&1&$+#(&$J#,(&%&89*$1&$F-(&1?(.&$_O`MMa$#$+#(&!$%#2*%/&!$1&$b#>0-9*$
de Paris, em 1945.
B$5%6&0-7&89*$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&'&()*$2*-$,%-&1&$+#(&$E*02#%Y0,-&$1#$
T&7;$&+4!$&$T%-/#-%&$W>#%%&$X>01-&(;$!>%6-01*$-0-,-&(/#0"#$,*/*$&0#[*$1&$K-6&$
das Nações, em 1919. Sua criação está diretamente ligada a motivações sociais, 
+*(I"-,&!$#$#,*0c/-,&!A$_d&06%&01*;$PQQNa
A Comissão de Legislação Internacional do Trabalho, instituída pela Con-
2#%Y0,-&$1#$T&7;$%#1-6->$&$E*0!"-">-89*$1&$5S:$#0"%#$*!$/#!#!$1#$G&0#-%*$#$&'%-($1#$
1919.  Integraram esta Comissão os representantes de nove países (Bélgica, Cuba, 
:,)#,*!(*CH=>-&;$ !"&1*!$Z0-1*!;$F%&08&;$S"H(-&;$e&+9*;$T*(c0-&$#$b#-0*$Z0-1*a;$
sob a presidência de Samuel Gompers, presidente da Federação Americana do 
Trabalho (AFL).  Como resultado, criava-se uma organização tripartite, única no 
6Y0#%*;$=>#$%#f0#;$#/$!#>!$4%69*!$#[#,>"-C*!;$*!$%#+%#!#0"&0"#!$1*!$6*C#%0*!;$1*!$
empregadores e dos trabalhadores. 
Em 1948, a Organização Internacional do Trabalho passa a ser agência da 
ONU (Organização das Nações Unidas).
B$5%6&0-7&89*$/&0"?/$ "*"&($ -01#+#01Y0,-&$ &1/-0-!"%&"-C&$ #$ .0&0,#-%&;$
,*/$#!,%-"4%-*$,#0"%&($g$ !,%-"4%-*$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&'&()*$g$,*/$!#1#$0&$h>I8&;$
na cidade de Genebra.








Pelo acordo de 30 de maio de 1946, as Nações Unidas reconheceram a OIT 
como “organismo especializado competente para empreender a ação que conside-
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%#$&+%*+%-&1&;$1#$,*02*%/-1&1#$,*/$*$!#>$-0!"%>/#0"*$,*0!"-">"-C*$'H!-,*;$+&%&$
,>/+%-/#0"*$1*!$+%*+4!-"*!$0#(#$#[+*!"*!iA
1.3 Composição da OIT
A OIT conta atualmente com 181 (cento e oitenta e um) países membros, 
!&'#01*<!#$=>#$*$3%&!-($2*-$>/$1#$!#>!$/#/'%*!$2>01&1*%#!A
h9*$ 4%69*!$ ,*/+*!-"*%#!$ 1&$ 5%6&0-7&89*$ S0"#%0&,-*0&($ 1*$ :%&'&()*j$ &$
E*02#%Y0,-&$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&'&()*;$*$E*0!#()*$1#$B1/-0-!"%&89*$#$&$b#+&%"--
ção Internacional do Trabalho.
1.4 Convenções Internacionais da OIT
E*0C#08@#!$-0"#%0&,-*0&-!$!9*$0*%/&!$G>%I1-,&!$#/&0&1&!$1&$E*02#%Y0,-&$
S0"#%0&,-*0&($1&$5S:;$1#!"-0&1&!$&$,*0!"-">-%$%#6%&!$6#%&-!$#$*'%-6&"4%-&!$+&%&$*!$
Estados, que as incluem no seu ordenamento interno, observadas as respectivas 
prescrições constitucionais.
São capazes para propor uma convenção: o governo de um Estado-membro 
1&$5S:;$>/&$*%6&0-7&89*$!-01-,&(;$>/&$E*02#%Y0,-&$b#6-*0&(;$#0"%#$*>"%&!A
Em regra, a preparação dos projetos de convenção cabe ao Conselho de Ad-






Podem existir denúncias a convenções adotadas. Caso não haja denúncias, 
estas serão automaticamente prorrogadas, tendo sua vigência dilatada por tempo 
indeterminado.
Cabe à Corte Internacional de Justiça a interpretação das convenções inter-
nacionais. (art. 37 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho). No 
entanto, por se tratar a convenção de norma jurídica, poderá o Tribunal de cada 
Estado interpretá-la no exercício de suas atribuições.
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promovendo o acesso à educação básica.
A Convenção n. 138 (em vigor no Brasil desde 28 de junho de 2002) 
1&$5%6&0-7&89*$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&'&()*;$%&"-.,&1&$+#(*$3%&!-($#$&+%*C&1&$+*%$
meio do Decreto Legislativo n. 179, de 14 de dezembro de 1999, trata sobre a 
idade mínima de admissão ao emprego, que é, em regra, 16 anos.
$R#!"#$/#!/*$&0*$1#$O```;$*$3%&!-($%&"-.,*>$&$E*0C#089*$0A$ONP;$=>#$"%&"&$
1&$T%*-'-89*$1&!$T-*%#!$F*%/&!$1#$:%&'&()*$S02&0"-($#$B89*$S/#1-&"&$+&%&$&$!>&$










o Trabalho do Menor, trazendo regulamentos sobre o trabalho dos aprendizes, 
&"%&C?!$1&$+%#+&%&89*$+%*.!!-*0&($#$/*%&($1#!!#!A
Com a Revolução Industrial, no século XVIII, o menor passou a ser, assim 
como a mulher, um dos principais agentes trabalhadores da época. Trabalhando 
até 16 horas por dia, o menor viu-se completamente desamparado por qualquer 
norma trabalhista.
A evolução da legislação trabalhista protetora do menor inicia-se na a In-
glaterra, em 1802, proibindo o trabalho do menor de 9 anos e, ainda, restringindo 
o trabalho do menor de 16 anos para 12 horas diárias, nas atividades algodoeiras.
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J#0"%#$*!$+&I!#!$(&"-0*<&/#%-,&0*!;$*$3%&!-($2*-$*$+%-/#-%*$+&I!$&$0*%/&"-7&%$
acerca do trabalho do menor, através da publicação do decreto n. 1.313 de 1891. 
R#!"&$(-0)&;$2*%&/$+>'(-,&1&!$-0f/#%&!$*>"%&!$0*%/&!$G>%I1-,&!$&$">"#(&%$*$
1-%#-"*$1*$"%&'&()&1*%$/#0*%;$1#0"%#$#(&!;$>/&$1#$#!+#,-&($-/+*%"D0,-&$+&%&$#!"#$
trabalho, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069), em 1990.
2.2 O trabalho do menor e as Constituições brasileiras
B!$E*0!"-">-8@#!$1#$ONPM$#$1#$ON`O$2*%&/$*/-!!&!$!*'%#$*$"%&'&()*$1*$/#0*%A$
B$+%-/#-%&$E*0!"-">-89*$&$"%&"&%$1*$"#/&$2*-$&$1#$O`kM;$=>#$C#1&C&$*$"%&'&-
lho do menor de 14 anos, bem como do trabalho noturno de menores de 16 anos 
e em indústrias insalubres, aos menores de 18 anos. Esta mesma Constituição 
+%*-'->$&$1-2#%#08&$1#$!&(H%-*$+&%&$*$/#!/*$"%&'&()*;$=>&01*$*$/*"-C*$1#$"&($1-2#-
%#0,-&89*$2*!!#$%#(&,-*0&1*$U$-1&1#A
As Constituições de 1937 e 1947 não trouxeram qualquer inovação aos di-
reitos outrora estabelecidos pela Constituição de 1934. Já na Constituição de 1967, 
passa a ser proibido o trabalho do menor de 12 anos.
5,*%%#$=>#$&$EFlNN$C*("&$&$.[&%$*$(-/-"#$/I0-/*$+&%&$*$"%&'&()*$1#$/#-
nores em 14 anos, no entanto, abrindo uma exceção para os aprendizes. E, em 
seguida, esta Constituição proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
/#0*%#!$1#$ON$&0*!;$!#01*;$+*-!;$/&-!$&'%&06#0"#;$0*$=>#$!#$%#2#%#$&*$"%&'&()*$
insalubre, proibindo-o em geral.
Como consequência desta inovação trazida pela nova Constituição, é revo-
gado tacitamente o artigo 405, § 1º da CLT, sendo, em dezembro de 2000, expres-
samente revogado pela lei 10.097.
T*%$./;$&$ /#01&$E*0!"-">,-*0&($0A$PQ;$1#$Om$1#$1#7#/'%*$1#$PQQN;$+&!-
sa a admitir a contratação do menor a partir de 14 anos apenas na condição de 
&+%#01-7$#;$&-01&;$&2*%&$#!"&$%#!"%-89*;$*$(-/-"#$/I0-/*$+&%&$,*0"%&"&89*$1*$/#0*%$
?$.[&1*$#/$OL$&0*!A
O limite da idade aumentado para 16 anos pela Emenda 
Constitucional n. 20, de 1998, causou polêmica. Não há 
1fC-1&$1#$=>#$&$ /#01&$0A$PQ$+#%/-"->$&$%&"-.,&89*$+#(*$
Brasil da Convenção n. 138 da OIT, importante arma conta 
*$"%&'&()*$-02&0"*<G>C#0-(A$S!"*$+*%=>#$*$(-/-"#$1#$-1&1#$.-
[&1*$+#(&$E*0!"-">-89*$#/$OM$&0*!$,*0n-"&C&$,*/$&$-1&1#$
mínima exigida naquele instrumento internacional. Susten-
tavam alguns que a alteração de limite de idade não resolvia 
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o problema da evasão escolar e que melhor seria que aos 
trabalhadores de 14 a 16 anos, ao invés de abandonados nas 
esquinas estivessem sob regime de trabalho protegido, com 
!&(H%-*$ 6&%&0"-1*$ +&%&$ &$ &>"*!!>!"#0"&89*A$ 5>"%*!$ &.%/&-
vam que a elevação do limite de idade proporcionaria maior 
#!+&8*$+&%&$&$2*%/&89*$#1>,&,-*0&($1*$/#0*%;$desideratum 
que já se exteriorizava no art. 227 da Constituição vigente. 
(BARROS, 2006, p.525)
2.3 O Estatuto da Criança e do Adolescente
Criado pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
B1*(#!,#0"#$C#-*$&$!>'!"-">-%$*$E41-6*$1#$X#0*%#!;$,%-&1*$#/$O`o`A
5$  EB;$ =>#$ 2*-$ #(&'*%&1*$ !*'$ &$ ,*0,#+89*$ 1&$ 1*>"%-0&$
da proteção integral, dispõe sobre as relações jurídicas 
1&!$ ,%-&08&!$ #$ &1*(#!,#0"#!$ ,*/$ &$ 2&/I(-&;$ &$ !*,-#1&1#$ #$
o Poder Público, impondo obrigações, que são relativas à 
prevenção e cumprimento das leis e deveres, que assegu-
ram direitos, de tal sorte, protegendo todo o universo de 
crianças e adolescentes que passam a ser sujeitos de direi-
tos. (STEPHAN, 2002. p.88.)
Diante da brilhante apresentação desta norma, passemos, pois, à análise 








O artigo 61 trata de que a proibição ao trabalho dos adolescentes é regulada por 
legislação especial, sem prejuízo do disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Legislação especial é a Consolidação das Leis do Trabalho, 
que dedica seu Capítulo IV à proteção do trabalho do me-
nor de dezoito anos, atentando que alguns dos artigos con-
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tidos no capítulo mencionado encontram-se revogados por 
contrariarem a nova ordem constitucional, enquanto outros 
!*2%#%&/$1#%%*6&89*A$ _EpB] h;$ O``o;$apud STEPHAN, 
PQQP;$ +A`QaA$B$ %#/-!!9*$ =>#$ !#$ 2&7$ U$ (#6-!(&89*$ #!+#,-&($
deve ser entendida como a intenção de respeito à disciplina 
#!+#,I.,&$1#$"*1&!$&!$/*1&(-1&1#!$1#$"%&'&()*;$!#01*$=>#;$
embora cada uma destas modalidades comporte uma disci-
+(-0&$G>%I1-,&$+%4+%-&;$1#+%##01#<!#$1*!$%#2#%-1*!$&%"-6*!$1*$
ECA que em todas e em cada uma delas devem ser obede-
cidas normas genéricas, a exemplo da proibição de trabalho 
noturno, insalubre, perigoso e penoso, bem como dos servi-
8*!$+%#G>1-,-&-!$&*$1#!#0C*(C-/#0"*$2I!-,*;$+!I=>-,*;$/*%&($
e social. (OLIVEIRA, 1997 apud STEPHAN, 2002, p.91).





vamente empregado. Igual sorte alcança o artigo 65 do ECA, que assegurava ao 
adolescente aprendiz direitos trabalhistas e previdenciários.
B*$&1*(#!,#0"#$+*%"&1*%$1#$1#.,-Y0,-&;$*$"%&'&()*$?$+%*"#6-1*$0*!$"#%/*!$
da Emenda Constitucional 12 de 1996.
B$.0&(-1&1#$1*$&%"A$LL$1*$ EB$?$+%*,>%&%$-0"#6%&%$*$&1*(#!-
,#0"#$+*%"&1*%$1#$1#.,-Y0,-&;$/#1-&0"#$*$ &+%*C#-"&/#0"*$
de sua capacidade residual, na comunidade, pelo exercício 
de um atividade que lhe garanta um meio de sustentação, 
%#&(-7&89*$#$!>+#%&89*$1#$!>&$+%4+%-&$1#.,-Y0,-&;$#C-"&01*-




mia, garantindo igualdade àquele, cujo merecimento de condições de dignidade, 
em nada diverge de qualquer outro adolescente.
Para que este objetivo seja alcançado, é necessário que haja a conscien-
tização daqueles empregadores que ainda carregam consigo a idéia de que todo 
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trabalhador deve seguir exatamente os mesmos desígnios seus, descrentes de que 
&!$1-2#%#08&!$+*1#/$#$1#C#/$!#%$,*/+&%"-()&1&!;$-0,(>!-C#$#/$(*,&-!$1#$"%&'&()*A
O artigo 67 protege o trabalhador adolescente de todo trabalho noturno, 




No artigo 68 do Estatuto da Criança e do Adolescente está disposto que o 
trabalho educativo poderá ser utilizado por entidades governamentais e/ou não go-
vernamentais que lhe possam garantir condições de acesso à educação, ao trabalho 
e, consequentemente à geração de renda. 
Trabalho educativo é termo genérico que evoca a relação 
trabalho-educação. Há de se reconhecer, ainda, que o tra-
balho educativo, quando realizado por um adolescente, me-
%#,#$#!+#,-&($,>-1&1*$+*%=>#$!#$%#2#%#$&$>/&$+#%!*0&(-1&1#$
em desenvolvimento, devendo-se, pelo menos, respeitar as 
normas genéricas de proteção, tais como respeito da idade 
mínima, proibição de trabalhos insalubres, perigosos, pe-
nosos, compatibilidade escola-trabalho etc. (STEPHAN, 
2002. p.99.)
5$&%"-6*$L`$1*$ EB$1-!+@#$!*'%#$*$1-%#-"*$%#&($U$+%*.!!-*0&(-7&89*;$=>#$1#-
verá, sempre, atender aos princípios da dignidade do adolescente, garantindo-lhe 
,*01-8@#!$1#;$&"%&C?!$1#$+%*,#!!*!$#1>,&"-C*!;$&">&%$2>">%&/#0"#$#/$&"-C-1&1#!$
regulares remuneradas.
Diante de todos os artigos alhures depreende-se um único direito ao ado-
lescente trabalhador serão garantidas condições de aprendizado para que possa 
alcançar meios para sua socialização no mercado de trabalho, gerando melhores 
,*01-8@#!$+&%&$!#>$+%#!#0"#$#;$,*0!#=>#0"#/#0"#;$+&%&$!#>$2>">%*A
Parece-nos, pois, simples alcançar tal objetivo. No entanto, sabe-se que 
esta realidade ainda nos é distante, vez que vivemos em um país onde crianças e 
&1*(#!,#0"#!;$ -02#(-7/#0"#;$09*$ !9*$C-!"&!$,*/*$q-0!"%>/#0"*!i$+&%&$>/$ 2>">%*$
melhor, mas sim como meios de alcançar mão de obra barata.
Não são raras as empresas que possuem em seu quadro de empregados, 
crianças, cujo único intuito é angariar algum dinheiro para levar às suas casas 
&*$.0&($1*$1-&;$+&%&$=>#$+*!!&/;$&*$/#0*!;$6&%&0"-%$>/&$%#2#-89*$+&%&$!-$#$+&%&$
aqueles que residem em seu lar.
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2.4 O contrato de aprendizagem à luz da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT
J-2#%#0"#/#0"#$1*!$E*0"%&"*!$.%/&1*!$1>%&0"#$&!$E*%+*%&8@#!$1#$52I,-*;$
este tipo de contrato traz, hoje, ao adolescente uma verdadeira iniciação à busca 
pelo mercado de trabalho.
Através desta oportunidade, o menor sai da condição de mero expectador 
1#$!>&$%#&(-1&1#$#$+&!!&$&$!#%$1#!1#$GH$#1-.,&1*%$1#$>/&$0*C&$%#&(-1&1#A
5$-1#&($!#%-&$=>#$*$&1*(#!,#0"#$+>1#!!#$.,&%$0*$!#-*$1#$!>&$
2&/I(-&;$ >!>2%>-01*$ 1&!$ &"-C-1&1#!$ #!,*(&%#!$ 0#,#!!H%-&!;$




de que suas crianças, atingindo por volta dos 12 anos, ou às 
vezes até antes, passem a trabalhar para conseguir a subsis-
"Y0,-&$+&%&$*$(&%A$T*%?/;$#0"%#$&$,%-&08&$.,&%$&'&01*0&1&;$
ou perambulando pelas ruas, onde provavelmente partirá 
+&%&$&$+%H"-,&$1#$2>%"*!$#$%*>'*!$#$>!*$1#$1%*6&!;$,#%"&/#0"#$
/#()*%$?$=>#$"#0)&$>/$*2I,-*;$*>$&"?$>/$&+%#01-7&1*;$+&%&$
que possa contribuir para a melhoria das condições de vida 
1#$!>&$2&/I(-&A$_XBb:SRh;$PQQMA$+ALOQAa
A nova redação trazida pelo artigo 103 da CLT (Lei 10.097, de 19 de de-
7#/'%*$1#$PQQQa$"%&7;$U$(>7$1&!$0*%/&!$"%&'&()-!"&!$&$.6>%&$1*$/#0*%$&+%#01-7A
Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente a aprendizagem nada mais 
?$=>#$>/&$/*1&(-1&1#$1#$2*%/&89*$"?,0-,*<+%*.!!-*0&(A$R*$#0"&0"*;$&$EK:$"%&"&$
1#!"&$/*1&(-1&1#$1#$,*0"%&"*$1#$"%&'&()*$,*/*$!#01*$#!+#,-&(;$&C&08&1*;$1#$2*%-
ma escrita e por prazo determinado, sendo, pois o menor subordinado, além do 
empregador, à obrigação do aprendizado.
5$&%"-6*$MPN$1&$EK:$1#.0#$E*0"%&"*$1#$&+%#01-7&6#/$,*/*$!#01*
contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por 
prazo determinado, em que o empregador se compromete 
a assegurar ao maior de 14 (quatorze) anos e menor de 24 
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O menor contratado como aprendiz deve, necessária e comprovadamente, 
#!"&%$/&"%-,>(&1*$#$2%#=>#0"#$U$#!,*(&$_0*$,&!*$1#$&-01&$09*$)&C#%$,*0,(>I1*$*$ 0-
sino Fundamental) e, ainda, comprovar inscrição em programas de aprendizagem, 
=>#$1#C#%9*$*'%-6&"*%-&/#0"#$!#%$1#!#0C*(C-1*!$+*%$#0"-1&1#!$=>&(-.,&1&!A
A duração do contrato de trabalho do menor não poderá exceder 02 anos, 
nos termos do artigo 428, §3º da CLT. Em caso de descumprimento desta norma, 
o contrato passará a ser regido como sendo Contrato de Trabalho comum, ou seja, 
por tempo indeterminado.
Sabe-se que os estabelecimentos são obrigados a contratar no mínimo 5% 
e no máximo de 15% de seus empregados mediante contrato de aprendizagem, 
matriculando-os em cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, sabendo-se 
que a não contratação é passível de multa prevista no artigo 434 da CLT.




"&0"#;$ +#(*$ ,)&/&1*$ !-!"#/&$ qhi;$ ,*/+%##01#01*$ h RBS;$ h RBE;$ h hE55T;$
h RB:$ $h RBbA$B-01&;$#/$,&!*$1#$-/+*!!-'-(-1&1#$1#$*2#%#,-/#0"*$1#$C&6&!$
!>.,-#0"#!$+*%$ #!"#!$4%69*!;$ "&/'?/$!#%9*$ ,*0!-1#%&1*!$ &=>#(#!$/-0-!"%&1*!$+*%$
#!,*(&!$"?,0-,&!;$*>$&-01&;$+*%$#0"-1&1#!$!#/$.0!$(>,%&"-C*!;$1#!1#$=>#$1#C-1&/#0"#$
reconhecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.






4. A pedido do aprendiz.
Ao contrato de aprendizagem não serão aplicadas as indenizações quando 
da rescisão antecipada, nos termos do artigo 433, §2º da CLT.
3 O TRABALHO INFANTIL NO BRASIL
3.1 Conceito
Simon Schwartzman, em um de seus brilhantes artigos, traz-nos em sínte-
!#;$*$,*0,#-"*$1#$"%&'&()*$-02&0"-($0*!$"#%/*!$1&$(#6-!(&89*$C-6#0"#$0*$3%&!-(j
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J#$ &,*%1*$ ,*/$ &$ (#6-!(&89*$ 0&,-*0&(;$ "%&'&()*$ -02&0"-($ ?$
aquele exercido por qualquer pessoa abaixo de 16 anos 
de idade. No entanto, é permitido o trabalho a partir dos 
14 anos de idade, desde que na condição de aprendiz. Aos 




serviços que lhes prejudiquem o bom desenvolvimento psí-
quico, moral e social.1
Diante do conceito acima exposto, passaremos, pois, a analisar cada um de 
seus termos que merecem destaque.
q:%&'&()*$-02&0"-($?$&=>#(#$#[#%,-1*$+*%$=>&(=>#%$+#!!*&iA$ /$0*!!*$+&I!$
quem seria qualquer pessoa? Seriam aqueles menores que residem em belos apar-
"&/#0"*!$1#$ (>[*;$,#%,&1*!$+*%$&("*!$#$+%*"#"*%#!$/>%*!$1#$>/$,*01*/I0-*$ 2#-
chado? Ou ainda, seriam aqueles menores que vivem em grandes mansões, quase 
sempre estudantes de colégios particulares, onde o ensino é certamente privilegia-
do e merecedor de destaque perante a maioria esmagadora das pequenas escolas 
+f'(-,&!$0*$-0"#%-*%$1*$+&I!r$B$%#!+*!"&$?$09*s$B!$q+#!!*&!i$"%&"&1&!$+#(*$,*0,#-"*$
alhures nada mais são que menores que precisam sair de suas pequenas casas para 
-%$&*$"%&'&()*;$'>!,&%;$+*%$C#7#!;$*$!>!"#0"*$1#$!#>$6%>+*$2&/-(-&%A$h9*$/#0*%#!$=>#$
estudam – quando podem – em instituições de ensino público.
“É permitido o trabalho a partir dos 14 anos de idade, desde que na condi-
89*$1#$&+%#01-7iA$ !"&$&.%/&89*$%#&(/#0"#$&+(-,&<!#$U$%#&(-1&1#$'%&!-(#-%&r$h*-
mente atuam no mercado de trabalho menores com idade superior a 14 anos? 
Ainda, acima desta idade, atuam apenas na condição de aprendizes? Parece-nos 
,(&%&$&$/&0#-%&$,*/*$-0"#%+%#"&/*!$#!"&$&.%/&89*A$t>#/$1#$04!$09*$,*0)#,#$*>$
conheceu alguma criança que, ainda que com 14 anos completos, trabalhe. Não 






1$hEpuBb:dXBR;$h-/*0A$Trabalho infantil no Brasil - Brasília: OIT, 2001.
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Aos adolescentes de 16 a 18 anos está proibida a realização 
de trabalhos em atividades insalubres, perigosas ou peno-
!&!V$1#$"%&'&()*$0*">%0*V$1#$"%&'&()*!$=>#$#0C*(C&/$,&%6&!$
+#!&1&!;$ G*%0&1&!$(*06&!V$#;$&-01&;$1#$"%&'&()*!$#/$(*,&-!$
ou serviços que lhes prejudiquem o bom desenvolvimento 
psíquico, moral e social.  
B!$&"-C-1&1#!$&=>-$/#0,-*0&1&!$+&%#,#/<0*!$>/&$2*"*$%#C#(&1&$#/$,*%#!$
2*%"#!$#$C-'%&0"#!;$=>#$0*!$"%&7#/$U$/#/4%-&$&!$/&-!$1*(*%*!&!$2*%/&!$1#$"%&'&()*A$
Meninas e até mesmo meninos atravessam as noites submersos em um mundo de 
escravidão moral, onde estão sujeitos a todas as mazelas imagináveis. Todos os 
!#%C-8*!$+#!&1*!;$,*/$G*%0&1&!$(*06&!$#$#/$(*,&-!$-/+%4+%-*!$2&7#/$+&%"#$1-%#"&-
mente da vida de uma grande parcela de nossos menores.
J-&0"#$1#!"&$'%#C#$&0H(-!#;$09*$2&7#/*!$>/&$,%I"-,&$U$(#6-!(&89*$C-6#0"#A$
B'!*(>"&/#0"#$09*A$E*02*%/#$GH$#[&>!"-C&/#0"#$"%&"&1*;$*$3%&!-($?$&/+(&/#0"#$
protetor legislativo das crianças e adolescentes. Criticamos, pois, a aplicabilidade 
1#$"&-!$1-!+*!-"-C*!$0*%/&"-C*!;$>/&$C#7$=>#$09*$+%#,-!&/*!$0*!$&2&!"&%$/>-"*$1#$
nossa realidade para nos deparamos com menores trabalhadores.
B$,*0!,-#0"-7&89*$+*1#%-&$!#%$>/&$2*%/&$1#;$&*$/#0*!;$1-/-0>-%$&$ -0,--
1Y0,-&$1*$"%&'&()*$-02&0"-(A$R*$#0"&0"*;$09*$!#%-&$*$'&!"&0"#A$X>-"*$/&-!$=>#$-!!*;$
seria necessária a aplicação do que se lê nas normas protetoras. Seria necessário 
=>#$"*1*$#/+%#6&1*%$2*!!#$1-!,I+>(*$1&$-1#-&$1#$=>#$*!$G*C#0!$"%&'&()&1*%#!$+%#-
cisam ser mais que trabalhadores. Precisam ser jovens.
E&!*$&!$,*0"%&"&8@#!$2*!!#/$2#-"&!$1#$/&0#-%&$,*%%#"&$#;$&-01&;$*$"%&'&()*$
&$!#%$1#!#0C*(C-1*$+#(*$/#0*%$&"#01#!!#$&*$,*0,#-"*$&,-/&$1#!,%-"*;$&$C-1&$2>">%&$
de nosso país seria, possivelmente, mais rica. Rica em termos quantitativos e, 
principalmente, qualitativos.
3.2 A incidência do Trabalho infantil no Brasil
A maior incidência do trabalho de crianças e adolescentes se dá, acima de tudo, 
0*!$6%>+*!$,*/$-1&1#$!>+#%-*%$&$OM$&0*!;$#$C&-$!#$&("#%&01*$,*02*%/#$!>&$-1&1#A$
Os menores com idade entre de 10 a 14 anos trabalham, sobretudo, em 
atividades agrícolas, na zona rural. Na medida em que a idade aumenta, o trabalho 
agrícola tende a diminuir, e passam a predominar as atividades de serviços, com 
+%#1*/-0D0,-&$0*!$,#0"%*!$>%'&0*!A
B$6%&01#$/&-*%-&$1&!$2*%/&!$1#$"%&'&()*$%#&(-7&1&!$+*%$/#0*%#!$?$-02*%-






o trabalho agrícola, já nas regiões Sudeste e Norte predominam as atividades de 
comércio e serviços. 
E&'#$1#!"&,&%$=>#$&$1-2#%#08&$#0"%#$*$6Y0#%*$1*$/#0*%$?$&(&%/&0"#A$E#%,&$
1#$kQv$1*!$/#0*%#!$1*$!#[*$2#/-0-0*$"%&'&()&/$,*/*$#/+%#6&1&!$1*/?!"-,&!;$
quase sempre sem registro trabalhista. Os trabalhadores do sexo masculino con-
centram-se nos trabalhos rurais.
Com relação à cor ou a raça, destaca-se o predomínio de pardos, em ativi-







A análise destas atividades permite-nos algumas importantes conclusões 
&,#%,&$1*$"%&'&()*$-02&0"-($0*$3%&!-(A$]#G&/*!A
R&!$/#"%4+*(#!;$)H$&$+%#1*/-0D0,-&$1#$&"-C-1&1#!$1#$#/+%#6*$1*/?!"-,*;$
trabalho que pode ser exercido em restaurantes, na construção civil, no comércio 
&/'>(&0"#$#$#/$*.,-0&!$/#,D0-,&!A$R&!$1#/&-!$H%#&!$>%'&0&!;$&!$,&"#6*%-&!$!9*$
bastante parecidas, no entanto, com um aumento de atividades agrícolas e relacio-
nadas ao artesanato.
Nas áreas rurais o emprego doméstico é bastante reduzido. Destacam-se 
eminentemente as atividades agrícolas tradicionais. 
B$1-2#%#0,-&89*$1#/*0!"%&1&$#0"%#$,*%$*>$%&8&$#[-!"#;$+%-0,-+&(/#0"#;$+#-
(&!$1-2#%#08&!$?"0-,&!$#$,>(">%&-!$=>#$#[-!"#/$#0"%#$&!$1-C#%!&!$%#6-@#!$1*$+&I!A
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A pobreza caracteriza-se como a principal razão pelo ingresso de crianças 
no mercado de trabalho, seguido da mão de obra barata. Atualmente, em razão da 
+%#*,>+&89*$09*$!4$'%&!-(#-%&;$/&!$/>01-&(;$&$#%%&1-,&89*$1*$"%&'&()*$-02&0"-($"#/$
sido alvo de várias políticas sociais do governo brasileiro, que visam, acima de 
tudo, à tutela dos direitos do menor, o que demonstra que a violação dos direitos 
dos menores vem sendo combatida.
Neste contexto, em 12 de setembro do ano passado (2008) entrou em vigor o 
J#,%#"*<K#-$0A$LAMNO;$1#$OP$1#$G>0)*$1#$PQQN;$=>#$C#-*$"%&"&%$1&!$+%-0,-+&-!$2*%/&!$
1#$"%&'&()*$-02&0"-($#$&8@#!$+&%&$!#>$,*/'&"#;$=>#$%#6>(&/#0"&$*!$&%"-6*!$ko, alínea 
q1i;$#$Mo da Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).
Este Decreto-Lei trouxe, à luz dos Direitos do Menor, uma lista, que trata 
1&!$+%*-'-8@#!$+&%&$,*0"%&"&8@#!$1#$/#0*%#!$1#$ON$&0*!$#/$&"-C-1&1#!$#!+#,I.,&!;$
,*02*%/#$!#6>#$&'&-[*j
3.4 Cronologia de eventos para a eliminação do trabalho infantil da OIT no 
Brasil2
 /$O`NN;$?$#(&'*%&1&$&$R*C&$E*0!"-">-89*$F#1#%&(;$&+4!$*$./$1*$%#6-/#$
militar. No ano seguinte, é assinada a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança. 
Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é aprovado e 
incorporado às leis brasileiras. 
Em 1991, são estabelecidos os primeiros Conselhos Municipais e Estadu-
&-!$1*!$J-%#-"*!$1&$E%-&08&$,*02*%/#$*$#!+#,-.,&1*$0*$ EBA$




cional dos Trabalhadores Agrícolas (CONTAG), com o objetivo de movimento 
#$,*0!,-#0"-7&89*$!*'%#$*$"%&'&()*$-02&0"-($G>0"*$&*!$!-01-,&"*!$1#$"%&'&()&1*%#!$
%>%&-!A$R#!"#$/#!/*$&0*;$*$ST E$?$&/+(&/#0"#$1-2>01-1*$0*$3%&!-(A$
eH$ #/$O``M;$ ?$ ,%-&1*$*$F4%>/$R&,-*0&($1#$T%#C#089*$#$ %%&1-,&89*$1*$
:%&'&()*$S02&0"-(;$2*%/&1*$,*/$*$&+*-*$1&$5S:$#$1&$ZRSE FA$5$"#/&$q"%&'&()*$
-02&0"-(i$?$-0,(>I1*$#/$CH%-&!$,&/+&0)&!$0&,-*0&-!$#$+(&0*!$1#$&89*A$
2$hZTK X R:5$J5$b KB:wbS5$WK53BKj$Z/$2>">%*$!#/$"%&'&()*$-02&0"-(A$J-!+*0IC#($#/j$x$
)""+jllyyyA-(*A*%6l+>'(-,l+*%">6>#l%#6-*0l&/+%*l'%&!-(-&l-02*l1*y0(*&1l%#(&"z6(*'&(QPA+12{A$ B,#!!*$
em: 04 out. 2009.
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No ano de 1995, são implementados vários Programas de Ações Integradas 
_TBS!a$ #/$1-C#%!&!$ H%#&!$1#$ &("*$ %-!,*$1#$ "%&'&()*$ -02&0"-($ 0*$+&I!A$B$ -0-,-&"-C&$
q3*1#<#!,*(&i$,*/*$>/$/#-*$1#$6#%&89*$1#$%#01&$+&%&$2&/I(-&!$?$(&08&1&$0&$%#-
gião do sisal da Bahia. O governo do Distrito Federal dá início ao programa Bolsa 
 !,*(&A$5$W*C#%0*$(&08&$*$qT%*6%&/&$3%&!-($E%-&08&$E-1&19i;$,**%1#0&1*$+#(*$
T :S$_=>#$2&7$+&%"#$X-0-!"?%-*$1&$T%#C-1Y0,-&$#$B!!-!"Y0,-&$h*,-&(aA$
Em 1996, eventos internacionais (Estocolmo) e nacionais (Brasília) dis-
cutem a questão da exploração sexual da criança. A OIT-IPEC apoia a criação da 
Rede Nacional de Combate à Exploração Sexual da Criança. São estabelecidos os 
termos de acordo entre a administração das várias organizações associadas junto 
,*/$*$ST EA$B$F>01&89*$B'%-0=$,%-&$*$!#(*$q /+%#!&$B/-6&$1&$E%-&08&iA
 /$O``o;$*$W*C#%0*$,%-&$*$+%*6%&/&$q:*1&$E%-&08&$0&$ !,*(&iA$5$ST E;$
o UNICEF e o governo norueguês organizam o Congresso Mundial sobre o Traba-
()*$S02&0"-($#/$5!(*A$B$ X3bB:Zb$(&08&$&$,&/+&0)&$,*0"%&$*$">%-!/*$!#[>&(A$
O governo do Rio de Janeiro implementa os programas de ações integradas (PAIs) 




crianças trabalhando no país diminuiu. É criado o Programa de Jornada Ampliada 
#/$D/'-"*$0&,-*0&(;$,*/$'&!#$0&!$#[+#%-Y0,-&!$-0-,-&-!$#/$X&"*$W%*!!*$1*$h>(A$
Declara-se que os PAIs nas regiões carvoeira e do sisal são bem sucedidos, ao 
C#%-.,&%<!#$=>#$1&1*!$,*0!"&"&/$>/&$1%&/H"-,&$%#1>89*$1*$"%&'&()*$-02&0"-($#/$
ambas regiões. 
No ano de 1999, o Brasil submete as Convenções da OIT, N.º 138 e N.º 
ONP;$&*$E*06%#!!*$R&,-*0&(A$5$W*C#%0*$F#1#%&($&0>0,-&$>/&$&(*,&89*$!-60-.-
,&"-C&$1#$%#,>%!*!$+&%&$*$T :SA$5$h Bh$&0>0,-&$>/&$%#2*%/>(&89*$1*$+%*6%&/&$







Em 2000, o Governo Federal anuncia o Plano Alvorada (IDH-14), que visa 
&$-0"#6%&%$*!$!#%C-8*!$6*C#%0&/#0"&-!$0*$0IC#($/>0-,-+&(V$*$"%&'&()*$-02&0"-($!#%H$
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-0,(>I1*$0*$+%*6%&/&A$ /$2>0,-*0&/#0"*;$#/$PN$1*!$P`$ !"&1*!$'%&!-(#-%*!;$*!$
F4%>0!$ !"&1>&-!$1#$ %%&1-,&89*$1*$:%&'&()*$S02&0"-(A$B$5S:$#$*$ZRSE F$&0>0-
,-&/$!>&$-0"#089*$1#$%#"-%&%$&*!$+*>,*!$*$+&"%*,I0-*$+%*C#0-#0"#$1*$F4%>/$R&-
cional. Com o apoio do IPEC, o Estado de Pernambuco dá início ao projeto de 
capacitação de monitores do programa de Jornada Ampliada. 
Em 2001 O Governo Federal anuncia que o programa Bolsa Escola (MEC) 
&(,&08&%H$OO$/-()@#!$1#$,%-&08&!$1#$%#01&$2&/-(-&%$-02#%-*%$&$b}`Q;QQA$b&"-.,&1&$
a Emenda Constitucional para aumentar a idade mínima para o trabalho para 16 
anos com base na Convenção da OIT n. 138.
3.5 Os resultados alcançados no Brasil no combate ao Trabalho infantil 






deral e municipal, sindicatos de trabalhadores e organizações de empregadores.
pH$&+%*[-/&1&/#0"#$Om$&0*!;$*$"%&'&()*$1&!$,%-&08&!$#%&$"-1*$,*/*$2*0"#$
de dignidade e educação para menores de baixa renda, sob a alegação outrora 
/#0,-*0&1&$1#$=>#$q#%&$/#()*%$1*$=>#$#!"&%$0&!$%>&!iA$
A integração entre o Governo Federal e as entidades internacionais ligadas 
&*$,*/'&"#$&*$"%&'&()*$-02&0"-(;$#/$#!+#,-&($&$5%6&0-7&89*$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&-
balho, supera, a cada ano, as expectativas nacionais.
Ainda há a necessidade de inspeção do trabalho, da educação, e dos progra-
/&!$1#$&+*-*$U$%#01&$2&/-(-&%$C-0,>(&1&$U$2%#=>Y0,-&$#!,*(&%;$C#7$=>#$#!"&!$!9*$*!$
principais muros de separação entre o menor e o trabalho precoce.






gularidas à sua aplicação.
E&'#;$.0&(/#0"#;$&*$T&I!$&$1-C>(6&89*$-0"#%0&,-*0&($1#$!>&!$-0-,-&"-C&!$#$





J#!1#$*$ -0I,-*$1*!$ "#/+*!;$!&'#<!#$=>#$*$ "%&'&()*$?$2>01&/#0"&($+&%&$*$




lho era tratado, há milhares de anos, não pode ser comparada com seu estudo hoje.
O homem evoluiu e, consequentemente, as sociedades evoluíram. Assim, 
o trabalho é, hoje, uma ciência que merece uma análise delicada e independente, 
&$./$1#$=>#$!#>!$2#0c/#0*!$+*!!&/$!#%$&+%#,-&1*!$1#$2*%/&$&$,*/+%##01#%$&!$
mudanças alcançadas ao longo dos anos.
B*$(*06*$1#!"#$#!">1*$%#&(-7&1*;$2*-$+*!!IC#($&0&(-!&%$&$#C*(>89*$1*$"%&-







mentos dos Contratos de Aprendizagem que, devidamente legalizados, são real-
/#0"#$>/&$2*0"#$+&%&$=>&(-.,&89*$#$2>">%&$(-'#%1&1#$+&%&$G*C#0!A
No entanto, a realidade que assola o Brasil não é tão coerente quanto pare-
,#A$e*C#0!$!9*$1-%#,-*0&1*!;$/>-"&!$C#7#!$+#(*!$+%4+%-*!$+&-!;$&!!-/$,*/*$*,*%%-&$
0&!$E*%+*%&8@#!$1#$52I,-*;$&*$/#%,&1*$1#$"%&'&()*A$R*$#0"&0"*;$#!"#!$/#0*%#!$09*$
são levados a qualquer tipo de aprendizagem, ao contrário, são retirados da escola, 
&$./$1#$!-/+(#!/#0"#$'>!,&%#/$&$,*/+(#/#0"&89*$1&$%#01&$2&/-(-&%A
Em alguns casos, o menor é o único trabalhador da casa, sendo, pois, obri-
6&1*$&$&'&01*0&%$!#>!$#!">1*!$#;$&-01&;$&$%*/+#%$=>&(=>#%$(&8*$,*/$!>&$-02D0,-&;$
!#01*$!#>$1-%#-"*$1#$!#%$,%-&08&$#-C&1*$+*%$*'%-6&8@#!$=>#$*$(#C&/$&*$1-2I,-($+&!!*$
de se tornar adulto.
X>-"*!$!9*$*!$4%69*!$=>#$'>!,&/$#C-"&%$=>#$#!"&$%#&(-1&1#$"*%0#<!#$%#6%&;$(>-
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"&01*$+&%&$=>#$0#/$/#!/*$#[,#8@#!$+*!!&/$#[-!"-%A$R#!"#$,*0"#["*;$.6>%&$&$5%6&0--
7&89*$S0"#%0&,-*0&($1*$:%&'&()*;$=>#$+*!!>-$,*/*$*'G#"-C*$+%-0,-+&($*$2*%"&(#,-/#0"*$
do Direito do Trabalho, através da melhoria das condições de trabalho, do auxílio na 
6#%&89*$1#$#/+%#6*!$#$-02*%/&8@#!$#$*+*%">0-1&1#$1#$,%#!,-/#0"*$+%*.!!-*0&(A





Ação Imediata para a sua Eliminação. 
B'!*%C#/*!$1#!"#$#!">1*$=>#;$0*!!*$+&I!$(#6-!(&$#/$2&C*%$1*$/#0*%;$#/$
quase todas suas Constituições já promulgadas. A Consolidação das Leis do Tra-
'&()*$?$1#$2>01&/#0"&($-/+*%"D0,-&$0&$1#2#!&$1*!$1-%#-"*!$"%&'&()-!"&!$1*$/#0*%A$
Neste mesmo contexto, surge, em 1990, a principal norma de proteção aos direitos 
da criança e do adolescente – o Estatuto da Criança e do Adolescente.
T#%,#'#<!#;$+*-!;$=>#$09*$0*!$2&("&/$0*%/&!$+%*"#"*%&!$+&%&$*!$/#0*%#!$









não há mais crianças e adolescentes menores trabalhando em todo país? Seriam 
C#%I1-,&!$#!"&!$-02*%/&8@#!r
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de normas internacionais de proteção ao menor? Seria a conscientização de em-
pregadores?
Parece-nos, pois, que a resposta seria NÃO a todas as questões! O que 
trava a máquina no processo produtivo de cuidado e proteção do menor é a APLI-
CABILIDADE. T&(&C%&$!-/+(#!;$1#$ 2H,-($,*/+%##0!9*A$J*$1-,-*0H%-*$B>%?(-*j$
Faculdade do que pode ser aplicado.
F&,>(1&1#s$h*/*!$"*1*!$*!$1-&!$2&,>("&1*!$&$*+"&%$*>$09*$+#(*$=>#$+*1#$!#%$
aplicado. Normas existem! São elas brasileiras e internacionais. São todas elas de 
conhecimento comum a todos!
Não se pode negar o conhecimento da CLT ou do ECA- Estatuto da Criança 
e do Adolescente e ainda, da Constituição Federal. As convenções da OIT, espe-
cialmente as tratadas neste trabalho são de simples entendimento.
Não existem, pois, motivos para negar que existem sim normas para serem 
aplicadas. Concordamos, em parte, que carecemos sim de divulgação destes dis-
positivos normativos. Podemos, então, apontar que um dos caminhos mais seguros 
#$,>%"*!$+&%&$&$#.,H,-&$1&!$0*%/&!$#/$C-6*%$!#%-&$!>&$1-C>(6&89*A
Esta divulgação não se trata exclusivamente de ações propostas pelo Go-
verno Federal, ou até mesmo pela Organização Internacional do Trabalho, trata-se 




que possa ser um modelo na luta contra esta realidade, uma vez que possui normas 
!>.,-#0"#/#0"#$,*/+#"#0"#!$+&%&$"&0"*;$,%-&08&!$=>#$/#%#,#/$!#%$,%-&08&!$#;$&,--
ma de tudo, um povo de encantadores sentimentos, com corações que batem no 
ritmo de crianças livres...
THE CHILD LABOR IN BRAZIL IN THE VISION OF THE 
INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION - OIT
ABSTRACT 
:)-!$+&+#%$1#&(!$ !+#,-.,&(($y-")$,)-(1$ (&'*%$ -0$3%&7-($ 2%*/$ ")#$+#%!+#,"-C#$*2$
work organization, knowing that, beyond social issues, child labor deserves to be 
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&0&(7#1$2%*/$")#$%#(#C&0"$(#6-!(&"-C#$C-#y;$+&-06$&""#0"-*0$"*$")#-%$&++(-,&'-(-"A$
Brings a study comparing the main normative acts dealing with the issue in Brazil, 
0&/#(;$ &01$ ")#$E*0!*(-1&"-*0$ *2$K&'*%$K&y!$ &01$ ")#$h"&">"#$ *2$E)-(1%#0$ &01$
B1*(#!,#0"!A$h"-((;$ &$,*/+&%&"-C#$!#&%,)$'#"y##0$ ")#$ (#6-!(&"-*0$ -0$ 2&C*%$*2$ ")#$
minor under the Federal Constitutions promulgated already in the country. The 
y*%!"$ 2*%/!$*2$ (&'*%;$1#.0#1$'$J#,%##<K&y$R*A$LMNO$ "*$e>0#$OP;$PQQN;$y#%#$
&(!*$&$!*>%,#$*2$&0&(!-!$*2$")-!$%#!#&%,)$-0$*%1#%$"*$1%&y$&$+&%&((#($'#"y##0$")#$
%#&,)&'-(-"$ *2$ &(($ (#6-!(&"-*0$ #(!#y)#%#A$ S0$ ")#$ (#6&($ !+)#%#$ -0"#%0&"-*0&($ 1#&(!$
y-")$")#$/&-0$SK5$E*0C#0"-*0!$")&"$1#&($y-")$")#$-!!>#$&01$&(!*$")#$!,*+#$*2$-"!$
applicability in Brazil. Finally, it establishes a historical line that shows the main 
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